
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2796638 - MG (2024/0431923-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRIFILAR PROJETOS ELETRICOS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CHAVES VIANA - MG058673

THIAGO DE M. GOMES VIEIRA MARQUES - MG218869
RAFAEL HENRIQUE GONCALVES SANTOS - MG143850
GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171

AGRAVADO : THV SANEAMENTO LTDA
ADVOGADOS : REGINALDO ROCHA DA SILVA - MG102107

GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
PRETENDIDA OFENSA AO ARTIGO 141 E 1.022, INCISO I, DO
CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E
CONTRADIÇÃO. CAUSA DE PEDIR. IURA NOVIT CURIA.
REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS
DE SÚMULA 7 e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 141 e 1.022, inciso I, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. Os embargos de declaração opostos pela parte agravante,
analisou de forma clara e fundamentada as questões suscitadas,
reafirmando que a causa de pedir da ação de cobrança estava
relacionada à prestação de serviços de manutenção de plataforma.
5. A decisão embargada não padece de obscuridade ou omissão,
tendo enfrentado de forma suficiente as questões relevantes ao
deslinde do feito, em conformidade com o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que não é necessária a
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manifestação sobre todos os argumentos das partes, mas apenas
sobre aqueles essenciais à solução da controvérsia.
6. Restou comprovada a existência de um ajuste entre as partes
para a manutenção da plataforma danificada, corroborado por
provas documentais e testemunhais. Consequentemente, a
análise da tese recursal da agravante exigiria a revaloração das
provas produzidas.
7. Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, uma vez
comprovada a relação jurídica e a existência do débito, cabe ao
réu o ônus de demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor, nos termos do  II, do CPC. art. 373,
8. Aplicação do entendimento de que a análise da relação jurídica
e da existência de débito, quando fundamentada em provas
robustas, não pode ser revista em sede de recurso especial.
9. A tese de que o fundamento adotado não integra a causa de
pedir é insustentável, uma vez que não há que se falar em decisão-
surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de
pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza
a tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto,
aplicando a lei adequada à solução do conflito.
10. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL.
PRETENDIDA OFENSA AO ARTIGO 141 E 1.022, INCISO I, DO
CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E
CONTRADIÇÃO. CAUSA DE PEDIR. IURA NOVIT CURIA.
REVISÃO DE QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS
DE SÚMULA 7 e 83 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento no enunciado de
súmula 7 do STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Suposta violação aos artigos 141 e 1.022, inciso I, do CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento do STJ, "Afasta-se a ofensa aos arts.
489 e 1.022 do  pois não se constatam omissão, CPC/2015,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de
torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos
dos julgados. " (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.441.987/DF,
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 17/2/2025,

)20/2/2025.
4. Os embargos de declaração opostos pela parte agravante,
analisou de forma clara e fundamentada as questões suscitadas,
reafirmando que a causa de pedir da ação de cobrança estava
relacionada à prestação de serviços de manutenção de plataforma.
5. A decisão embargada não padece de obscuridade ou omissão,
tendo enfrentado de forma suficiente as questões relevantes ao
deslinde do feito, em conformidade com o entendimento do
Superior Tribunal de Justiça de que não é necessária a
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manifestação sobre todos os argumentos das partes, mas apenas
sobre aqueles essenciais à solução da controvérsia.
6. Restou comprovada a existência de um ajuste entre as partes
para a manutenção da plataforma danificada, corroborado por
provas documentais e testemunhais. Consequentemente, a
análise da tese recursal da agravante exigiria a revaloração das
provas produzidas.
7. Segundo a jurisprudência consolidada do STJ, uma vez
comprovada a relação jurídica e a existência do débito, cabe ao
réu o ônus de demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor, nos termos do  II, do CPC. art. 373,
8. Aplicação do entendimento de que a análise da relação jurídica
e da existência de débito, quando fundamentada em provas
robustas, não pode ser revista em sede de recurso especial.
9. A tese de que o fundamento adotado não integra a causa de
pedir é insustentável, uma vez que não há que se falar em decisão-
surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de
pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza
a tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto,
aplicando a lei adequada à solução do conflito.
10. Incidência dos enunciados de súmula 7 e 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO
11. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-stj fls. 387-389.)

Segundo a parte agravante (e-stj fls. 392-403), o Tribunal de origem
violou os arts. 1.022, I, e 141 do CPC, ao não sanar a obscuridade apontada nos
embargos de declaração, uma vez que o acórdão de apelação teria julgado a lide com
fundamento em um acidente entre as partes, o qual não integra a causa de pedir
delimitada na inicial, que seria exclusivamente uma suposta prestação de serviços, e
alega, ainda, que o reconhecimento da violação ao  do CPC não demanda art. 141
reexame de fatos e provas, mas apenas a análise das peças processuais.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não apresentou contrarrazões (e-stj fls. 407.)

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-stj fls. 387-389):

(...) No caso em tela, todas as questões de relevância ao deslinde do
feito foram expressamente debatidas pela Câmara Julgadora, inclusive
as consideradas omissas, uma vez que foram repisadas expressamente
no acórdão integrador, como se vê no sequencial 002, ordem 4, fls. 4 de
5, pelo que não há falar em permanência de omissão, obscuridade ou
contradição no julgado recorrido. (...)

Por fim, quanto aos demais aspectos recursais, o Colegiado manifestou-
se nos seguintes termos (sequencial 001, ordem 151, fls. 6 de 8):(...)

Assim, pela leitura do acórdão recorrido, observa-se que as conclusões
extraídas pela douta Turma Julgadora - no sentido de que o débito
cobrado funda-se em prestação de serviço não paga pela parte
recorrente -, estão fundadas no exame dos fatos da causa, já
previamente realizado pelas instâncias ordinárias, o que impede, nesta
seara recursal, a reutilização do mencionado suporte -  (...) Súmula 7/STJ

No que diz respeito a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.
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Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.ART. 1.022

 1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional" (AgInt noSÚMULA N. 7/STJ.
 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado emAREsp n. 1.907.401/SP,

 DJe de . (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em22/8/2022,  29/8/2022)  AREsp n. 2.746.371/PE,
 DJEN de )17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Melhor dizendo, o Tribunal de origem, ao julgar os embargos de
declaração opostos pela parte agravante, analisou de forma clara e fundamentada as
questões suscitadas, reafirmando que a causa de pedir da ação de cobrança estava
relacionada à prestação de serviços de manutenção de plataforma.

Ainda que a agravante tenha insistido na tese de que o fundamento do
acórdão seria diverso da causa de pedir, o Tribunal esclareceu que o débito decorreu
de ajuste entre as partes para a manutenção da plataforma, afastando qualquer
discussão sobre o acidente em si, que não foi objeto da lide.

Assim, a decisão embargada não padece de obscuridade ou omissão,
tendo enfrentado de forma suficiente as questões relevantes ao deslinde do feito, em
conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que não é
necessária a manifestação sobre todos os argumentos das partes, mas apenas sobre
aqueles essenciais à solução da controvérsia 

Vale acrescentar, ainda, que o Tribunal de origem, ao negar provimento à
apelação, expôs de forma detalhada os elementos probatórios que embasaram a
conclusão de que o débito cobrado pela parte autora era devido, destacando a
existência de e-mails trocados entre as partes e depoimentos que confirmaram o ajuste
para a manutenção da plataforma.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."
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Ora, o acórdão recorrido foi claro ao afirmar que, no curso da instrução
processual, restou comprovada a existência de um ajuste entre as partes para a
manutenção da plataforma danificada, corroborado por provas documentais e
testemunhais, como e-mails trocados entre os representantes das partes e
depoimentos que confirmaram a realização de tratativas para o pagamento do serviço
de manutenção.

Consequentemente, a análise da tese recursal da agravante exigiria a
revaloração das provas produzidas.

Importante ressaltar, ainda, que a conclusão do acórdão recorrido está
alicerçada em elementos probatórios amplamente analisados pelas instâncias
ordinárias, como a correspondência eletrônica que demonstra o reconhecimento do
débito pela agravante e a ausência de comprovação de pagamento. 

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e indenização por danos morais e materiais. 2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso especial pelaART. 489

 (...) (AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emSúmula 7/STJ.  AREsp n. 2.627.058/MG,
 DJe de )PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial. 2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ. (...) (AgInt no11/11/2024,  13/11/2024.

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.287/SP,
 DJe de )28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
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moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO
 III, DO NCPC (  § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão deART. 932, ART. 544,

 Aos recursos interpostos com fundamento no  (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo9/3/2016:  CPC/2015
 III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF). 3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso. 4. Agravo interno não provido. (AgInt noart. 932,

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.925.017/SC,
 DJe de )5/9/2022,  8/9/2022.

A análise dos autos indica que a corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula nº 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Em resumo, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao negar provimento à
apelação da recorrente, está em consonância com a jurisprudência consolidada do
STJ, que reconhece que, uma vez comprovada a relação jurídica e a existência do
débito, cabe ao réu o ônus de demonstrar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor, nos termos do  II, do CPC. art. 373,

Nesse sentido, confira-se os julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO
DIREITO DO AUTOR. COMPROVAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos do  do CPC, incumbe ao autor provar o fato art. 373
constitutivo do seu direito e ao réu provar o fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor. "Todavia, os arts. 370 e 373, § 1º, do
diploma processual facultam ao magistrado, no exercício dos poderes
instrutórios que lhe competem, atribuir o ônus da prova de modo diverso
entre os sujeitos do processo quando diante de situações peculiares,
conforme a teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova" (AgInt no

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp n. 2.653.386/BA,
julgado em  DJe de . 2. Da leitura do acórdão 14/10/2024,  21/10/2024)
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recorrido, verifica-se que o Tribunal de origem entendeu que os
recorrentes, ora agravantes, não se desincumbiram do ônus de provar a
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do ora
recorrido. 3. Rever o entendimento no sentido de que os recorrentes não
se desincumbiram do ônus de provar a existência de fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do ora recorrido, conforme pretendido,
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, a
eventualmente ensejar novo juízo acerca dos fatos e das provas. Sendo
assim, incide no caso a Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual "a
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial". Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. (AREsp
2506020 / PR, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, TERCEIRA
TURMA, Julgamento 09/06/2025, DJEN ) 12/06/2025.

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. PROVA ESCRITA
JUNTADA PELA AUTORA SUFICIENTE PARA EVIDENCIAR A
RAZOÁVEL PROBABILIDADE DO CRÉDITO PRETENDIDO.
ALEGAÇÕES FORMULADAS NOS EMBARGOS MONITÓRIOS DE
FORMA GENÉRICA. EMBARGANTE/RÉ QUE NEM SEQUER
PLEITEOU EXPRESSAMENTE QUALQUER PRODUÇÃO DE PROVA.
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA, EM RELAÇÃO À
COMPROVAÇÃO DE ENTREGA DAS MERCADORIAS AO PARCEIRO
COMERCIAL DA RÉ. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE
ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO EXAME DAS DEMAIS ALEGAÇÕES
FORMULADAS NA APELAÇÃO. RECURSO PROVIDO. 1. Nos termos
do que dispõe o  do Código de Processo Civil de 2015, a ação art. 700
monitória poderá ser proposta por aquele que afirmar, com base em
prova escrita sem eficácia de título executivo, ter direito de exigir do
devedor capaz (i) o pagamento de quantia em dinheiro; (ii) a entrega de
coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel; ou (iii) o
adimplemento de obrigação de fazer ou de não fazer. 2. A prova escrita
apta a embasar a ação monitória é aquela suficiente a evidenciar a
razoável probabilidade do direito pretendido pelo autor, não
necessitando, por isso, da juntada de prova indubitável acerca do crédito
pretendido. Assim, caso o autor da ação monitória junte prova escrita da
qual possa razoavelmente se inferir a existência do crédito, caberá ao
réu, por meio da oposição de embargos monitórios, desconstituir a
presunção inicial que milita em favor do embargado/autor, trazendo
elementos suficientes para contrapor a plausibilidade das alegações que
levaram à expedição do mandado de pagamento, utilizando-se dos
meios de prova admitidos no ordenamento jurídico. 3. Na hipótese, a
ação monitória foi embasada em nota fiscal, tendo como destinatária a
ré, com comprovante de entrega da mercadoria devidamente assinado,
além de três duplicatas, as quais foram protestadas sem qualquer
oposição. Tais documentos, na linha da jurisprudência desta Corte
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Superior, são suficientemente hábeis para se presumir a existência do
crédito pretendido pela autora, inclusive em relação ao fato de que as
mercadorias foram devidamente entregues em endereço fornecido pela
ré e pertencente a seu parceiro comercial. 4. Dessa forma, caberia à ré
comprovar a existência de fato modificativo, impeditivo ou extintivo do
direito da autora, não servindo a mera alegação genérica de que "a
Embargada não comprovou a efetiva e correta entrega das
mercadorias", como constou nos embargos monitórios opostos. 5. Com
efeito, ao contrário do que constou no acórdão recorrido, a embargante
/ré, em nenhum momento, afirmou categoricamente que não recebeu as
mercadorias ou que desconhecia a pessoa que assinou o comprovante
de recebimento, pois limitou-se à simples alegação de que a autora da
monitória "não constituiu prova inequívoca de seu direito", a despeito de
todos os documentos juntados, incluindo os protestos das duplicatas
sem qualquer oposição, valendo ressaltar, ainda, conforme consignado
na sentença, que a recorrida "sequer impugnou especificamente a
existência de relação jurídica entre as partes, não negando que
mantivessem negócios entre si". 6. Diante da ausência de impugnação
veemente e específica sobre o recebimento das mercadorias, somado à
suficiência das provas juntadas aos autos para se presumir o débito da
recorrida, deve-se prevalecer a sentença proferida pelo Juízo a quo, que
reconheceu a efetiva entrega das mercadorias. 7. Considerando que o
Tribunal de origem não analisou as demais alegações formuladas pela
ora recorrida nas razões de apelação, tais como a ocorrência de
prescrição, dentre outras, impõe-se o retorno dos autos para essa
finalidade. 8. Recurso especial provido. (REsp 1994370 / SP,
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,
Julgamento 12/12/2023, DJe ) 14/12/2023.

Quanto a tese da recorrente de que o débito não decorreu de prestação
de serviços, mas de um acidente entre as partes, como já afirmado acima, tal
argumento foi devidamente afastado pelo Tribunal de origem, o qual concluiu que o
débito se refere à manutenção da plataforma danificada, conforme ajuste entre as
partes.

A propósito, a jurisprudência do STJ possui entendimento de a análise da
relação jurídica e da existência de débito, quando fundamentada em provas robustas,
não pode ser revista em sede de recurso especial:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONTRATO. NOVAÇÃO.
AUSÊNCIA DE PROVA. REEXAME. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7
/STJ. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
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Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Na hipótese, acolher a tese pleiteada
pelos agravantes, a respeito da relação jurídica firmada entre as partes e
dos débitos que estão sendo cobrados na presente ação, exigiria
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame de
provas e cláusulas contratuais, procedimentos obstados em recurso
especial devido às Súmulas nºs 5 e 7/STJ. 3. Agravo interno não
provido. (AgInt no AREsp 1702832 / SP, Relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, Julgamento 22/03/2021,
DJe ) 25/03/2021.

Se não bastasse, a tese de que o fundamento adotado não integra a
causa de pedir é insustentável, uma vez que não há que se falar em decisão-surpresa
quando o magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do pedido e do substrato
fático delineado nos autos, realiza a tipificação jurídica da pretensão no ordenamento
jurídico posto, aplicando a lei adequada à solução do conflito.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA
NECESSÁRIA.  § 1º, DA  CONTRIBUIÇÃO AO ART. 14,  LEI 12.016/2009.
PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

 OFENSA AO  DO  NÃOSÚMULA 211/STJ.  ART. 1.022  CPC/2015
ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O
PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.  1. Inexiste SÚMULA 7/STJ.
nulidade na decisão agravada, porquanto todos os pontos aduzidos
foram devidamente apreciados. 2. Não há falar em descabimento da
remessa necessária. O Tribunal a quo aplicou corretamente o  § art. 14,
1º, da  em face da sentença concessiva de Mandado de Lei 12.016/2009
Segurança. 3. No tocante à suposta ofensa aos arts. 336, 341, 342 e 437
do CPC, observa-se que não foi emitido juízo de valor sobre esses
dispositivos. O Superior Tribunal de Justiça considera inviável o
conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por
contrariados não foram apreciados na origem, a despeito da oposição de
Embargos Declaratórios, haja vista a ausência do requisito do
prequestionamento. Incide na espécie a  4. Consoante Súmula 211/STJ.
a orientação jurisprudencial do STJ, para que seja reconhecido o
prequestionamento ficto de que trata o  do  na via do art. 1.025  CPC/2015,
Recurso Especial, impõe-se a indicação e o reconhecimento pelo STJ de
ofensa ao  do  especificamente quanto à questão art. 1.022  CPC/2015
que se pretende ver analisada, o que não ocorreu. Nesse sentido: AgInt
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no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe REsp 1.834.801/MG,
 AgInt no  Rel. Min. Ricardo Villas Bôas22/3/2024;  REsp 2.089.752/SP,

Cueva, Terceira Turma, DJe  AgInt nos EDcl nos EDcl no 21/3/2024;
 Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma,AREsp 2.382.668/SP,

DJe  5. Quanto à afirmação de que foi proferida decisão- 14/3/2024.
surpresa, vedada pelo ordenamento jurídico, o órgão julgador asseverou
expressamente: "não há falar em decisão-surpresa quando o
magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do pedido e do
substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação jurídica da
pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei adequada à
solução do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado (iura
novit curia) e independentemente de ouvi-las, até porque a lei deve ser
de conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido
com sua aplicação (...) Ora, considerando que tal conclusão decorreu de
simples interpretação lógica da legislação que rege o produto
comercializado pela embargante (...), não convence a sua alegação de
que teria sido surpreendida pelo resultado do julgamento" (fls. 401-402,
e-STJ). (...) (AgInt no REsp 2103611 / SC, Relator Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, Julgamento 23/04/2024, DJe

)07/05/2024.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO JURÍDICO. INEXIGIBILIDADE
DE PRÉVIA OITIVA DAS PARTES. NULIDADE DO NEGÓCIO
JURÍDICO. INOBSERVÂNCIA DA FORMA PREVISTA EM LEI.
REJEIÇÃO. REEXAME.  PESSOA JURÍDICA SÚMULA 7/STJ.
ESTRANGEIRA. CARACTERIZAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO
IMPUGNADO.  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SÚMULA 283/STF.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
na medida em que a eg. Corte de origem fundamentou consistentemente
o acórdão recorrido e as questões de mérito foram devidamente
analisadas e discutidas de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não
sendo possível confundir julgamento desfavorável, como no caso, com
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 2.
Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não há falar em decisão-
surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa de pedir, do
pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a tipificação
jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a lei
adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham
invocado (iura novit curia) e independentemente de ouvi-las, até porque
a lei deve ser de conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer
surpreendido com sua aplicação" (AgInt no  Relator AREsp 2.038.601/RJ,
Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 09/11/2022,
DJe de . 3. Ao enfrentar a tese de nulidade do negócio 24/11/2022)
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jurídico por inobservância da forma prescrita em lei, o Tribunal de origem
atestou que, ao contrário do apontado pelos réus, a pessoa jurídica
compradora do imóvel rural nos idos de 1971 não era, ao tempo da
celebração do contrato, caracterizada legalmente como pessoa jurídica
estrangeira, pois era constituída no país, em conformidade com as leis
brasileiras, e possuía domicílio no território nacional. A reforma desse
entendimento demandaria o reexame das provas dos autos, providência
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7
deste Pretório. 4. A ausência de impugnação, nas razões do recurso
especial, de fundamento autônomo e suficiente à manutenção do
acórdão recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF, segundo a qual:
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange
todos eles." 5. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1397445 /
MG, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, Julgamento 30
/10/2023, DJe ) 09/11/2023.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.
 § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o agravo (ART. 544,

 § 4º, I, do CPC). art. 544, 2. Não basta, para afastar o óbice da
 a alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a po sitivação do direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada. Súmula nº 83/STJ, 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 238.064/RJ,
 DJe de  Grifo Acrescido) 7/8/2014,  18/8/2014.

Ante o exposto,  do agravo do agravo em recurso especial.  não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie, uma vez que já foram arbitrados no fração máxima. 

É o voto.
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA
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Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRIFILAR PROJETOS ELETRICOS LTDA
ADVOGADOS : MARCOS CHAVES VIANA - MG058673

GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171
THIAGO DE M. GOMES VIEIRA MARQUES - MG218869
RAFAEL HENRIQUE GONCALVES SANTOS - MG143850

AGRAVADO : THV SANEAMENTO LTDA
ADVOGADOS : GABRIELA ARRUDA LEITE - MG103171

REGINALDO ROCHA DA SILVA - MG102107

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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